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RESUMO
Os impostos não servem apenas para arrecadar recursos, eles 
também podem ser usados para buscar objetivos socialmente 
desejáveis. O objetivo deste artigo é mostrar que o Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) não tem 
sido utilizado em toda a sua potencialidade. Por meio da análise 
de dados empíricos, da legislação e de revisão não sistemática da 
literatura, o trabalho mostra como as alíquotas progressivas de 
acordo com características do imóvel e progressivas no tempo têm 
sido pouco utilizadas, fazendo com o que o IPTU seja regressivo 
em muitas situações, isto é, exija um esforço maior de quem tem 
uma capacidade contributiva menor. Além disso, o artigo elenca 
diversos problemas na gestão deste tributo, em especial, a ausência 
de cobrança efetiva (por causa de seus possíveis efeitos eleitorais) 
e as dificuldades de se atualizar a Planta Genérica de Valores (PGV, 
utilizada na estimação do valor dos imóveis). Essa é uma situação 
inadequada porque, com alíquotas progressivas e PGV atualizada, 
o IPTU permitiria uma repartição mais justa da carga tributária, 
estimularia a ocupação ordenada do território e ajudaria a garantir 
a autonomia financeira do município.
Palavras-chave: Gestão pública. Tributação. Tributos sobre o 
patrimônio. IPTU.
ABSTRACT
Taxes are useful not only in generating resources, theycould also be 
instrumental in promoting socially desirable goals. The purpose of 
the present paper is to argue that the Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU, urban property and land tax) 
has not been implemented in all its potentialities. Through analysis 
of empirical data, investigation into the legislation, and non-
systematic literature review, the study shows how rates progressive 
according to the property’s characteristics and rates progressive in 
time have been used only sparsely, making the IPTU regressive in 
many situations, that is, requiring more effort from those with less 
contributive capacity. Morevover, the paper lists many problems 
in the management of this tax, specially the absence of effective 
enforcement (due to its possible electoral consequences) and the 
difficulties in updating the Planta Genérica de Valores (PGV, generic 
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map of values, used for the estimation properties’ values). This is an inadequate situation 
because, with progressive rates and  an updated PGV, the IPTU would promote a fairer sharing 
of the tax burden, stimulate the ordered ocupation of the territory and help to guarantee the 
financial autonomy of the municipality. 
Keywords: Public management. Taxation. Property tax. 
1. Introdução
 Não é apenas oferecendo serviços como educação, saúde e infraestrutura que o 
governo interfere na sociedade. A cobrança de impostos para financiar essas atividades 
também interfere muito na vida das pessoas. É possível cobrar mais impostos de algumas 
pessoas do que de outras, assim como é possível tributar algumas atividades e não outras. 
 O objetivo deste artigo é examinar um dos impostos mais polêmicos de nosso sistema 
tributário, o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). Apesar de ser 
tão mal visto (G1, 2013), a proposta central deste trabalho é que o IPTU deveria ser cobrado 
de maneira mais rigorosa e levando em consideração todas as consequências que isso pode 
ter em termos de justiça social. Esta proposta está baseada no fato de que tributos sobre 
o patrimônio permitem distribuir o peso dos impostos de uma maneira mais justa do que 
os tributos sobre o consumo – o tipo de tributo que, infelizmente, predomina no Brasil. É 
preciso aumentar os impostos diretos, como o IPTU, para poder diminuir os indiretos sobre o 
consumo, redistribuindo-se a carga tributária.   
 A possibilidade de cobrar alíquotas diferentes conforme o tamanho, a localização e 
a destinação do imóvel permite cobranças compatíveis com a capacidade de contribuição 
de cada proprietário e com o fato de que infraestrutura e serviços públicos são muitas 
vezes distribuídos de maneira desigual na cidade. Se o IPTU for cobrado sem as devidas 
diferenciações entre tipos de imóveis, como acontece na maior parte dos municípios, ele 
pode agravar desigualdades sociais ao invés de diminuí-las, exigindo um esforço maior de 
quem vive em piores condições. 
 No entanto, os prefeitos e os vereadores geralmente não se esforçam para determinar 
alíquotas diferentes conforme o tamanho da propriedade e sua localização porque isso poderia 
desagradar seu eleitorado. E há ainda situações em que, também para não perder votos, o 
poder local prefere não cobrar o IPTU (ou atualizar os seus valores), deixando o município 
dependente dos repasses dos Estados e da União. Essa situação também não é boa para 
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a cidade porque o IPTU pode dar ao município mais autonomia financeira, garantindo uma 
receita mínima e relativamente constante para fazer frente aos gastos públicos necessários 
para o desenvolvimento da própria cidade.
 Esses argumentos serão detalhados no restante deste texto. A próxima seção 
estabelece duas distinções centrais para a compreensão do sistema tributário, aquelas entre 
impostos diretos e indiretos e aquela entre progressividade e regressividade tributárias. 
Estas distinções ajudam a entender porque defendemos que o IPTU tem muita importância 
do ponto de vista da justiça social. A terceira seção resume os fundamentos jurídicos do 
IPTU para, em seguida, analisar por que em muitas situações não há a cobrança efetiva 
desse imposto e apresentar um panorama da resistência a estabelecer alíquotas diferentes 
para tipos diferentes de imóveis. A sexta seção reúne os problemas em torno da definição 
do valor dos imóveis para determinação do imposto a ser pago por cada imóvel, o que 
significa discutir as dificuldades da criação e atualização da Planta Genérica de Valores. As 
considerações finais sintetizam os principais resultados da análise.
2. Duas distinções importantes
 Impostos diretos tendem a gerar mais revolta do que impostos indiretos. Isso acontece 
porque os impostos diretos são mais explícitos, pois são aqueles em que a obrigação de 
pagar o imposto não pode ser repassada para outra pessoa porque incidem sobre a renda e o 
patrimônio. É o caso do IPTU, do imposto de renda e do IPVA (Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores).
 Por outro lado, os impostos indiretos incidem sobre o consumo e estão dissolvidos 
no valor dos produtos, pois foram repassados das empresas para os consumidores. É o 
caso do ICMS (Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços), do IPI (Imposto 
sobre a Produção Industrial) e do ISS (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza). Os 
contribuintes tendem a se incomodar menos com estes impostos porque eles não são pagos 
explicitamente. Seu valor está dissolvido no meio dos produtos, ou seja, eles são pagos de 
maneira disfarçada e em pequenos montantes, a cada compra. Nesses casos o sofrimento 
do imposto está misturado com a satisfação da compra, ao contrário do que acontece com o 
IPTU, o IPVA e o imposto de renda em que, uma vez ao ano, o contribuinte precisa parar suas 
tarefas cotidianas para pagar um grande montante, simplesmente como tributo, sem receber 
nenhum benefício material em troca de maneira imediata.
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 No entanto, mesmo sendo mais dolorosos, ou melhor, por serem mais dolorosos, 
os impostos diretos são mais transparentes. Eles promovem melhor a cidadania tributária 
ao indicarem mais claramente quando, quanto e por que o contribuinte está pagando um 
tributo.  
 Apesar disso, o sistema tributário brasileiro é fortemente baseado nos impostos 
indiretos sobre o consumo (AFONSO, 2013). A arrecadação com o IPTU corresponde a 1,4% 
de todo o valor arrecadado em tributação no país e 0,5% do PIB brasileiro, sendo apenas o 
15º tributo no ranking das maiores arrecadações. Ele equivale apenas a quase metade do 
que foi arrecadado com o ISS, um imposto municipal indireto (RECEITA FEDERAL, 2014).
 Uma segunda distinção importante para compreender o funcionamento de um 
sistema tributário é aquela entre progressividade e regressividade tributária. Um imposto é 
progressivo se a alíquota cobrada é maior quanto maior o valor do produto ou a capacidade 
contributiva do contribuinte. É o caso do imposto de renda em que a alíquota varia de zero 
(no caso das pessoas isentas - em 2017, com rendimentos mensais abaixo de R$1.903,98) 
até 27,5% (para quem possui rendimentos acima de R$4.664,68; RECEITA FEDERAL, 2016). 
Impostos regressivos são aqueles em que, porque o mesmo valor é cobrado de todas as 
pessoas, quanto menor a renda do contribuinte, maior é a parcela dessa renda que é gasta 
com o tributo. É o caso dos impostos sobre alimentos. Suponha que duas famílias gastem 
nas compras mensais do supermercado R$300,00, dos quais R$50,00 sejam tributos. A 
renda da primeira família é de R$1.000,00 e a renda da segunda é de R$10.000,00. A 
família mais pobre pagou 5% de sua renda como imposto, enquanto ele representou apenas 
0,5% da renda para a família mais rica. Portanto, impostos regressivos exigem um esforço 
contributivo maior de quem tem uma capacidade contributiva menor. 
 De modo geral, a tributação do IPTU tende a ser regressiva,  pois prefeitos e vereadores 
têm preferido não estabelecer alíquotas diferenciadas, embora a atual Constituição Federal 
permita alíquotas diferentes conforme o valor, a localização e o uso do imóvel. Em 2002-
2003, as famílias com renda até 2 salários mínimos gastavam 1,6% de sua renda com o 
pagamento desse imposto, enquanto as famílias com renda acima de 60 salários mínimos 
gastavam apenas 0,6% (CARVALHO JÚNIOR, 2006, usando dados da Pesquisa de Orçamentos 
Familiares (POF) realizada pelo IBGE entre 2002-2003). 
 Como já foi dito (e será detalhado visto na próxima seção), atualmente é possível 
estabelecer alíquotas progressivas para o IPTU, embora a maior parte dos municípios não 
o faça. Nas capitais nas quais há alíquotas progressivas, a regressividade desse imposto 
é reduzida, ou até mesmo anulada, no caso de famílias com orçamento até 60 salários 
A IMPORTÂNCIA SOCIAL DO IPTU E OS PROBLEMAS EM SUA GESTÃO
Qualitas Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 v.19, n.1, janeiro / março 2018, p.23-42.27
mínimos, como ocorreu em Salvador e Fortaleza. Por outro lado, capitais com alíquota única 
do imposto sobrecarregam as famílias que possuem renda até 2 salários mínimos, como em 
Aracaju em que o pagamento do IPTU significa 5,8% do orçamento dessas famílias e em 
Cuiabá onde ele consome 4,6% da renda familiar (CARVALHO JÚNIOR, 2006).
3. A legislação sobre o IPTU
 Há quatro fontes jurídicas sobre o IPTU: a Constituição Federal (BRASIL, 1988), o 
Código Tributário Nacional (BRASIL, 1966), o Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) e o plano 
diretor de cada um dos municípios.
 O IPTU está previsto no art. 156 da Constituição Federal de 1988 (CF/88) como um 
tributo de competência dos municípios que incide sobre a propriedade predial e territorial 
urbana (BRASIL, 1988). Não há uma regra geral que estabeleça as alíquotas máxima e 
mínima do tributo, o que significa deixar esta decisão para a gestão municipal. Na maioria 
dos municípios, a alíquota para imóveis edificados está em torno de 1% do valor venal do 
imóvel e entre 2 e 3% para os terrenos não construídos (AFFONSO; ARAÚJO; NÓBREGA, 
2008). O valor venal do imóvel é aquele que seria alcançado em uma compra e venda à vista, 
segundo as condições usuais de mercado.
 O tributo é cobrado de imóvel que se encontra na zona urbana do município, sendo a 
delimitação do que é espaço urbano definida em lei municipal. Para ser incluída como zona 
urbana, a área precisa apresentar, no mínimo, dois dos seguintes requisitos estabelecidos 
no art. 32 do Código Tributário Nacional (CTN): meio-fio ou calçamento, com canalização de 
águas pluviais; abastecimento de água; sistema de esgotos sanitários; rede de iluminação 
pública; e escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 quilômetros do 
imóvel (BRASIL, 1966b). No entanto, a lei municipal pode considerar como urbanas as áreas 
urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados destinados à 
habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que os loteamentos ainda não apresentem os 
requisitos listados acima (BRASIL, 1966, §2º do art. 32).
 O valor do tributo a ser pago por cada imóvel é obtido multiplicando-se a alíquota 
pelo valor venal do imóvel, estabelecido em lei por meio de uma Planta Genérica de Valores 
(PGV), elaborada pela prefeitura e aprovada pela câmara de vereadores. 
 Há dois tipos de progressividade possíveis para o IPTU. A Emenda Constitucional nº 
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29/00 acrescentou à CF/88 a permissão de que as alíquotas desse imposto sejam progressivas 
para melhor se adequarem à capacidade contributiva do cidadão, de acordo com algumas 
características do imóvel, tais como valor, localização e uso (BRASIL, 1988, art. 156). Já 
o art. 182 da CF/88 prevê que o município pode estabelecer também o IPTU progressivo 
no tempo para o caso do terreno não edificado que o proprietário se recuse a parcelar ou 
edificar, podendo levar inclusive à desapropriação do terreno. No entanto, como será visto 
na próxima seção, a maior parte dos municípios não estabelece nenhum dos dois tipos de 
progressividade.
 Para regulamentar esses artigos da CF/88, foi promulgada a Lei nº 10.257/01, o 
Estatuto da Cidade, que já em seu art. 1º estabelece que a propriedade urbana deve ser 
utilizada em prol do bem coletivo, buscando concretizar o princípio da função social da 
propriedade (BRASIL, 1988, 2001). 
 Em relação ao segundo tipo de progressividade mencionado acima, o Estatuto da 
Cidade prevê que quando o imóvel está subutilizado, isto é, tem aproveitamento inferior 
ao previsto para sua área no plano diretor, não promovendo o proprietário o parcelamento, 
a edificação ou utilização compulsória do imóvel no prazo assinalado, o município poderá 
cobrar uma alíquota de IPTU progressiva no tempo durante 5 anos consecutivos até atingir 
a alíquota máxima de 15% sobre o valor venal do imóvel, alíquota esta que permanecerá 
até o proprietário dar a devida utilização ao bem (art. 7º do Estatuto da Cidade). Depois de 
5 anos de tributo progressivo, o imóvel poderá ser desapropriado mediante pagamento em 
títulos públicos (art. 8º) e deverá a ele ser dada utilização em até 5 anos da incorporação 
ao patrimônio municipal (art. 8º). O Estatuto da Cidade prevê ainda a possibilidade de uma 
cobrança diferenciada do IPTU, conforme o interesse social específico de um imóvel (art. 
47), apontando o tributo como um instrumento para atingir os objetivos da política urbana 
(BRASIL, 2001, art. 4º).
 O plano diretor, uma lei municipal, é o instrumento básico da gestão de ordenação e 
do aproveitamento urbano, sendo nele prevista a forma de expansão e de desenvolvimento 
da cidade, devendo a política tributária estar conforme seus objetivos. O plano plurianual, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual do município devem incorporar as diretrizes e 
as prioridades contidas no plano diretor, que deverá ser revisto, pelo menos, a cada 10 anos 
(art. 40 do Estatuto da Cidade). 
 Conforme o art. 41 do Estatuto da Cidade, o plano diretor é obrigatório para os 
municípios com mais de 20.000 habitantes, ou integrantes de regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas, ou onde o Poder Público municipal pretenda utilizar o IPTU progressivo 
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no tempo, a utilização compulsória do imóvel e a desapropriação por descumprimento de 
sua função social (BRASIL, 2001). Ele também é obrigatório para cidades com especial 
interesse turístico, afetadas por atividades com significativo impacto ambiental ou suscetíveis 
a deslizamentos e inundações.
 Dos 5.570 municípios brasileiros, 3.800 não têm a obrigação de elaborar o plano diretor 
em razão do número de habitantes (RECEITA FEDERAL, 2014). Mesmo assim, em 2013, 50% 
do total de municípios haviam elaborado o plano diretor, sendo que, nos municípios nos quais 
ele é obrigatório, sua existência foi constatada em 94,6% dos casos e naqueles com população 
abaixo de 20.000 habitantes sua elaboração foi verificada em 32,2% (IBGE, 2014). O Estado 
do Paraná, em 2004, estabeleceu por meio de lei que apenas firmará convênios para obras 
de infraestrutura e serviços urbanos com os municípios que implementarem o plano diretor, 
incluindo aqueles desobrigados pelo Estatuto da Cidade (REZENDE; ULTRAMARI, 2007).
 Apesar da não obrigatoriedade de plano diretor para todos os municípios, é obrigatória 
a instituição do IPTU para que o município possa receber repasses voluntários dos Estados e 
da União, conforme dispõe o art. 11 da Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000). Para 
tanto, é imprescindível que o IPTU seja implementado e cobrado de acordo com um plano 
diretor.
 
4. A ausência de cobrança efetiva do IPTU
 Por ser exigido para o recebimento de repasses financeiros voluntários dos Estados e 
da União, os municípios instituem o IPTU por meio de lei, fazem o lançamento do tributo, mas 
muitas vezes não fazem nenhum tipo de execução forçada contra os proprietários que não 
pagam o tributo, seja porque o custo para uma estrutura de cobrança é alto, seja por razões 
políticas, para evitar contrariar o eleitorado. Há ainda situações em que a alíquota do IPTU é 
muito pequena. Dessa forma, o município fica dependente dos repasses federais e estaduais 
ou prefere obter maior arrecadação pelo principal imposto municipal, o ISS, menos visível ao 
julgamento da população por ser indireto.
 A Tabela 1 mostra como a inexistência de cobrança de IPTU está disseminada por todo 
o país, independentemente do tipo de município.
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Tabela 1 – Proporção de domicílios pagantes de IPTU, 2008/2009 (%)
Região Capital Região Metropolitana
Demais 
cidades
Norte 12,4 7,5 13,8
Nordeste 20 10,3 16,2
Sudeste 36,9 41,9 51,8
Sul 43,3 41,6 51,6
Centro-
Oeste 42,5 - 30,9
Fonte: CARVALHO JÚNIOR (2012, p. 31), a partir de 
dados da  POF-IBGE de 2008-2009.
 Uma explicação possível para o fato de que há mais domicílios no interior contribuintes 
do IPTU nas regiões Sul e Sudeste do que na região metropolitana pode ser o fato de que nesta 
última há um número maior de assentamentos irregulares e o fato de ser possível conceder 
um número maior de isenções porque nesses municípios há grandes receitas provenientes de 
outros tributos municipais (CARVALHO JÚNIOR, 2012).
 A arrecadação tributária municipal está extremamente concentrada nas capitais e 
nas maiores cidades do país, especialmente nas regiões mais desenvolvidas. Em 2004, 
o município de São Paulo concentrava 6% da população, 11,6% do PIB, 16% da receita 
tributária, 23,2% do IPTU e 22,0% do ISS. Por sua vez, os 112 municípios com as maiores 
arrecadações tributárias concentravam 39,4% da população, 58,3% do PIB, 77,8% da 
arrecadação tributária, 79,6% do IPTU e 79,5% do ISS (ORAIR; ALENCAR, 2010, p. 24).
 Até 2004, o IPTU representou, em média, 6,4% do PIB dos municípios brasileiros, 
sendo essa média maior apenas nos municípios acima de 200.000 habitantes (CARVALHO 
JÚNIOR, 2006). Isso ocorre porque a estrutura necessária para cadastro e atualização dos 
imóveis e para a cobrança do imposto é dispendiosa, somente sendo efetivamente implantada 
em municípios maiores. 
 Para que haja a cobrança efetiva de IPTU é necessário que a gestão municipal 
providencie três elementos (CARVALHO JÚNIOR, 2012): 
•	 a delimitação da zona urbana do município, com a existência de, no mínimo, dois dos 
cinco melhoramentos previstos no art. 32 do CTN; 
•	 o mapeamento, o cadastramento e a avaliação dos imóveis urbanos; 
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•	 a existência de estrutura física e de pessoal capacitado para cobrança administrativa 
e judicial do imposto.
 A gestão de vários municípios opta por não cobrar efetivamente o tributo, mantendo-
se dependente dos repasses institucionais. Em 2010, foi estimado que 74% das receitas 
municipais são provenientes das transferências intergovernamentais, sendo que em 3.835 
municípios esse índice chega a 90% (ORAIR; ALENCAR, 2010). 
 As cidades menores, que recebem um peso maior de transferências de recursos dos 
Estados e da União, tendem a não implementar a arrecadação do IPTU de forma efetiva. A 
forma atual de distribuição do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), que considera o 
tamanho da população (Lei Complementar nº 91/97), beneficia proporcionalmente municípios 
pequenos, independentemente da necessidade do repasse ou da capacidade de geração 
de recurso próprio, sem exigir contrapartida de algum índice de desenvolvimento (BRASIL, 
1997). Quando precisam aumentar suas receitas, os municípios dão prioridade ao ISS, que 
é menos visível para a população. No período de 2000 a 2009, a participação do ISS na 
receita tributária própria dos municípios aumentou em cerca de seis pontos percentuais (de 
36% para 42%), com reflexo em sua participação no PIB (de 0,55% para 0,81%). Por outro 
lado, a arrecadação do IPTU em relação à receita total dos municípios caiu de 30% para 
23% e, em proporção do PIB, de 0,46% para 0,44% (ORAIR; ALENCAR, 2010). Em uma 
pesquisa realizada apenas com os municípios mineiros, constatou-se que, em 2013, 48% da 
receita municipal advinda da tributação correspondeu à arrecadação do ISS e apenas 27% 
foi arrecadado pelo IPTU (MENEZES; FERREIRA, 2015).
 As diferenças socioeconômicas entre os municípios brasileiros são muito grandes e 
isso reflete na diferença de arrecadação com o IPTU em cada localidade; no entanto, resta em 
comum o baixo valor per capita arrecadado. Em 2007, a arrecadação de 1.112 cidades não 
chegou a US$0,50 de IPTU por habitante. Por outro lado, em 778 municípios a arrecadação 
superou US$20 per capita, sendo que, dentre estes, há 41 casos em que a receita do imposto 
foi maior do que US$160 (AFFONSO; ARAÚJO; NÓBREGA, 2008).
 A baixa tributação sobre a propriedade imobiliária também se confirma quando 
comparados os dados do Brasil em relação a outros países. Segundo dados do Fundo Monetário 
Internacional (FMI), em 2007 os impostos sobre a propriedade imobiliária obtiveram índice 
superior a 0,8% do PIB na África do Sul, em Cingapura, no Líbano, na Argentina e na 
Colômbia (CARVALHO JÚNIOR, 2012), valor superior ao 0,5% do PIB alcançado pela soma 
da arrecadação do IPTU e do Imposto Territorial Rural (ITR) no Brasil em 2013 (RECEITA 
FEDERAL, 2014). Comparando-se a participação no total da arrecadação municipal, no 
mesmo período, o IPTU correspondia a 6,3% das receitas municipais, enquanto que os 
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impostos imobiliários chegaram a representar mais de 25% na Nova Zelândia, na Austrália, 
na França, em Israel e no Canadá. O interessante dessa comparação é que as alíquotas do 
imposto predial são semelhantes no Brasil e nos demais países; ou seja, o problema da 
baixa arrecadação não é exclusivamente da alíquota (CARVALHO JÚNIOR, 2012). Trata-se de 
ineficiência administrativa na avaliação imobiliária oficial, no desconhecimento do território 
por um cadastro municipal que não abarca todos os imóveis e todas as suas características, 
além da ausência de estrutura efetiva para a cobrança do imposto.
 No entanto, a gestão municipal precisa ter em consideração que, uma vez estruturada 
para a cobrança do imposto, trata-se de uma arrecadação relativamente fácil em comparação 
com os demais tributos dada a facilidade de localização do devedor, a baixa volatilidade do 
bem tributado, a possibilidade de penhora do próprio imóvel e porque o não pagamento 
do imposto impede a negociação do bem. Além disso, trata-se de uma receita de valores 
relativamente estáveis, menos suscetíveis às oscilações da economia no curto prazo. Portanto, 
a melhoria da gestão do IPTU garante ao município uma receita minimamente fixa.
5. Tarifas iguais para imóveis diferentes
 A grande maioria das cidades possui alíquotas diferenciadas apenas conforme a 
utilização do imóvel, isto é, entre imóveis residenciais e comerciais e entre terrenos construídos 
e não construídos. O imposto conforme o valor venal do imóvel aparece na legislação de 
considerável parte dos municípios, mas não há uma diferenciação suficiente entre alíquota 
mínima e máxima que corresponda à diversidade de imóveis existentes em uma mesma 
cidade. Já a cobrança diferenciada em razão da localização do imóvel é raramente utilizada.
 Até 2009, apenas 14% dos municípios implantaram alíquotas progressivas em razão 
do valor venal do imóvel, 6,8% estabeleceram conforme a localização do bem e 5,5% de 
acordo com o tamanho (CARVALHO JÚNIOR, 2009). A conjugação entre alíquotas pouco 
progressivas e a avaliação incorreta do valor venal do imóvel conduz à regressividade na 
tributação pelo IPTU. Na região Sudeste, por exemplo, o IPTU representa 4% da renda 
das famílias que estão entre os 60% mais pobres e 2,8% da renda dos 40% mais ricos 
(CARVALHO JÚNIOR, 2009). Dos 223 municípios com mais de 100 mil habitantes em 2000, 
97,3% aplicam uma alíquota mais elevada para terrenos não construídos, porém apenas 
23,8% deles tinham progressividade ou alguma diferenciação de alíquota – dos quais 47,2% 
tinham alíquotas progressivas, 20% diferenciação por localização, 22,7% por tamanho, 
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11,3% por padrão de construção do imóvel e 1,9% diferenciavam por tamanho e também 
padrão de construção (CARVALHO JÚNIOR, 2006, p. 26-27).
 A Tabela 2 resume a situação da diferenciação de alíquotas em doze capitais em 2008.
        Tabela 2 - IPTU em algumas capitais no Brasil, 2008. 
Cidade Residencial
Não 
residencial
Territorial
Isenções     
(abaixo de)
Domicílios 
pagantes 
(%)
Arrecadação 
per capita 
(R$)
Porto Alegre 0,85 1,1
0,95 a 6 
(1)
(6) 51,3 168
Curitiba
0,2 a 1,1 
(2)
0,35 a 1,8 
(2)
1 a 3 (2) R$ 28 mil (6) 34,6 147
São Paulo
0,8 a 1,6 
(2)
1,2 a 1,8 
(2)
1,2 a 1,8 
(2)
R$ 70 mil (6) 
(10)
32,5 265
Rio de 
Janeiro
1,2 2,8 3,5 R$ 40 mil (9) 32,3 194
Belo 
Horizonte
0,6 a 1 (2) 1,6 1 a 3 R$ 13 mil 62,9 165
Salvador 0,1 a 1 (4) 1 a 1,5 (4) 2 (1) 24,8 50
Recife
0,6 a 1,4 
(2)
1 a 2 (2) 3 (7) 31,8 103
Fortaleza
0,6 a 1,4 
(2)
1 a 2 (2) 1 a 2 R$ 21 mil 6,3 40
Manaus
0,2 a 0,9 
(2)
0,2 a 0,9 
(2)
1 a 2 (1) 
(2)
Renda 3 sal. 
min.
13,2 29
Belém
0,3 a 0,6 
(2)
0,5 a 2 (2)
1 a 3,5 
(2)
R$ 16 mil 8,9 26
Goiânia
0,2 a 0,55 
(5)
0,5 a 1 (5)
1 a 7 (1) 
(3) (5)
60 m² 44,2 163
Brasília 0,3 1 3 (8) 49,2 130
Fonte: Adaptado a partir de CARVALHO JÚNIOR (2012, p. 34). Fonte dos dados: 
POF-IBGE de 2008/2009. 
(1) Previsão de IPTU progressivo no tempo; (2) Alíquota progressiva por valor venal; 
(3) Alíquota seletiva por presença de melhorias; (4) Alíquota seletiva por padrão construtivo 
do imóvel; (5) Alíquota seletiva por localização do imóvel; (6) Isenção para aposentados e 
pensionistas de renda até 3 salários mínimos; (7) Desconto de 25 a 50% para valor venal 
até R$21 mil e isenção para proprietários de baixa renda com imóvel até 50 m²; (8) Isenção 
para aposentados e pensionistas de renda até 2 salários mínimos em cidade satélite; (9) 
Desconto de R$260, R$1.040 e R$3.636 para o IPTU residencial, não residencial e territorial, 
respectivamente; (10) Isenção para valor venal até R$92,5 mil ou desconto de R$37 mil para 
valor venal até R$185 mil com padrão de construção simples ou médio. 
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 Os dados acima mostram que em 2008 ainda havia capitais com alíquota única de 
IPTU, desconsiderando por completo a capacidade contributiva dos cidadãos. À exceção de 
Salvador e Goiânia, as demais capitais implantaram apenas a progressividade de alíquota 
em razão do valor venal do imóvel ou de sua utilização, desprezando outras formas de 
progressividade que poderiam contribuir para uma tributação de caráter mais pessoal e 
redistributiva. A arrecadação per capita ainda é muito pequena, chegando a valores 
insignificantes nas capitais da região Norte, resultado do pequeno percentual de domicílios 
pagantes. Nas capitais Fortaleza, Manaus e Belém mais de 80% dos domicílios não pagam 
IPTU. Goiânia tem alíquotas baixas de IPTU, mas um valor considerável de imposto per 
capita, o que pode ser resultado de uma gestão arrecadatória eficiente. Chama a atenção 
a alíquota de Brasília que é uma das mais baixas e é fixa, para imóvel de qualquer valor, 
independentemente de sua localização.
 Em Belo Horizonte, as alíquotas se diferenciam apenas conforme o valor venal do 
imóvel e sua utilização, sendo que para os imóveis residenciais variam de 0,6 a 1%, para os 
não residenciais de 1,2 a 1,6% e para os imóveis não edificados de 1 a 3%, estando isentos 
do imposto os imóveis residenciais de valor até R$40.000,00 (BELO HORIZONTE, 2009). 
A pequena diferença entre as alíquotas não é suficiente para levar à equidade em uma 
metrópole com diferenças tão grandes de infraestrutura e de valor dos bens. 
 Nem mesmo a progressividade do tributo no tempo para cumprimento da função 
social é empregada na maioria dos municípios. Em um estudo de 2007 realizado com 378 
municípios com população acima de 50 mil habitantes, tendo todos a obrigatoriedade de 
plano diretor, apenas 12,6% estabeleceram tal tipo de progressividade (CARVALHO JÚNIOR, 
2007). 
6. As dificuldades na definição do valor dos imóveis
 A Planta Genérica de Valores (PGV) é a base para se estabelecer o valor venal dos 
imóveis e com isso a determinação do montante a ser pago como IPTU. Ela é elaborada pelo 
Poder Executivo Municipal e enviada ao Poder Legislativo para aprovação. Por não ser uma 
obrigação legal, em muitos municípios ela pode sequer existir ou, se existir, estar defasada 
em relação ao número de imóveis localizados na cidade ou em relação a suas características. 
Como é com base na PGV que é feito o lançamento de ofício do valor do tributo, se ela for 
falha, levará a uma cobrança ilegítima ou que não atinja todos os imóveis da cidade.
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 Em Belo Horizonte, por exemplo, dos 650.000 cadastros de imóveis urbanos, 131.000 
estão sem a indicação do CPF ou CNPJ do proprietário (STARLING, 2009), representando 
20% dos imóveis do município, dificultando a identificação do responsável pelo imóvel para 
dele cobrar o tributo.
 Na cidade do Rio de Janeiro, em 2000, o censo demográfico do IBGE apontou a 
existência de cerca de 600 mil residências a mais do que o número constante do cadastro 
imobiliário municipal do mesmo ano (CARVALHO JÚNIOR, 2012). Tais imóveis, por 
consequência, não eram submetidos ao pagamento do IPTU e não eram considerados nas 
políticas públicas de ocupação do solo. Isso confirma a existência de um grande número de 
imóveis e assentamentos irregulares no município, pois normalmente constam nos cadastros 
imobiliários das cidades brasileiras apenas os imóveis que receberam carta autorizativa de 
habitação e que foram edificados conforme as normas locais. 
 Por meio da PGV o município pode ser dividido em áreas conforme as características do 
solo, de urbanização, de infraestrutura e outras formas de divisão do espaço para identificar 
as zonas com características semelhantes e, por consequência, os imóveis que deverão 
ser avaliados pelos mesmos parâmetros. Em uma pesquisa com 5.248 municípios, 73% 
possuíam uma PGV e 54% possuíam uma PGV informatizada, sendo a concentração maior da 
ocorrência de PGV na região centro-sul do país (AFFONSO; ARAÚJO; NÓBREGA, 2008). 
 A ideia de se ter uma PGV decorre do fato de que seria difícil estabelecer um valor 
específico para cada imóvel do município, atualizando-se constantemente esse valor. Essas 
plantas são uma maneira de simplificar a execução da lei, retratando o preço médio do 
terreno por região ou o preço do metro quadrado dos imóveis, de acordo com o padrão de 
construção (BALEEIRO, 2001, p. 249). A conjugação da PGV com os dados cadastrais do 
imóvel permite a cobrança de um tributo que considere todas as características do bem 
relevantes para individualizá-lo.
 Na elaboração da PGV são considerados fatores como a topografia do imóvel, o fato de 
estar na esquina ou não, fazer parte de um condomínio, ser área de proteção ambiental etc. 
Em geral, os municípios adotam como base a Instrução nº 14.653-2/2011 da ABNT (2011), 
que disciplina a avaliação de imóveis urbanos. Os métodos mais utilizados são o Método 
Comparativo Direto de Dados de Mercado (que avalia o imóvel com base nos valores das 
transações imobiliárias atuais) e o Método Evolutivo (que calcula o custo da reprodução de 
um imóvel novo por meio do valor do terreno e do valor necessário para uma construção nova 
daquele imóvel e, a partir de tal valor, aplica a depreciação conforme a idade da construção). 
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 Um aspecto relevante na determinação dos valores da PGV é a correta diferenciação 
entre o valor venal atribuído ao terreno edificado e ao não edificado. Em geral, o interesse 
comum é que o terreno seja edificado, que ele tenha uma destinação socialmente útil, seja 
ela moradia ou comércio. Os terrenos vazios interessam apenas ao proprietário, quando ele 
preferir esperar para que o preço de venda aumente. Por isso, é comum cobrar uma alíquota 
maior de IPTU dos terrenos não edificados, para desestimular a especulação imobiliária. No 
entanto, por levar em consideração o valor de mercado, a PGV tende a atribuir um valor venal 
menor para os terrenos não edificados. Por exemplo, em 2010, o metro quadrado edificado 
na Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro, era avaliado em R$1.911,00, enquanto o metro do 
terreno não edificado era R$387,00 (CARVALHO JÚNIOR, 2012). Se a diferença entre os 
dois valores for muito grande, pode ser mais barato para o proprietário manter o imóvel não 
edificado, mesmo pagando uma alíquota maior, porque o IPTU será calculado multiplicando 
a alíquota maior em um valor venal menor. Portanto, para estimular o uso efetivo do solo, o 
aumento da alíquota paga pelo terreno não edificado deve ser grande o suficiente para anular 
a grande diferença entre o valor do metro quadrado edificado e do não edificado, de maneira 
a evitar que o proprietário que der destinação socialmente útil ao imóvel acabe pagando mais 
do que aquele que o deixa subutilizado. 
  Três problemas principais na elaboração da PGV podem tornar a arrecadação do 
imposto regressiva (CARVALHO JÚNIOR, 2006). Em primeiro lugar, na elaboração da PGV 
algumas variáveis importantes para a determinação do valor de mercado do imóvel não 
são consideradas, como arborização, arquitetura do imóvel, expectativa de valorização da 
área, nível de poluição, fatores que influenciam principalmente o valor dos imóveis mais 
caros. Um segundo problema é a determinação de valores mínimo e máximo do tributo, 
o que pode prejudicar os imóveis de menor valor e beneficiar os mais valorizados, pois o 
valor destes pode ultrapassar em muito o teto definido. Por fim, há ainda o fato de que os 
donos ou os interessados nos imóveis mais valorizados, sejam eles construtores, imobiliárias 
ou proprietários, tendem a ter maior força e organização política para evitar uma maior 
incidência de tributação, tendo ainda meios para contestação judicial do valor atribuído ao 
bem.
 Para que a PGV seja condizente com a realidade imobiliária da cidade, é preciso 
mantê-la atualizada, sensível às alterações do valor de mercado dos imóveis ao longo do 
tempo, como consequência do crescimento econômico, dos movimentos migratórios, das 
próprias intervenções estatais (ou ausências destas) na infraestrutura de serviços públicos, 
de melhoria da acessibilidade, do nível de segurança etc. No entanto, a maioria das cidades 
brasileiras efetua a cobrança de IPTU com base em plantas desatualizadas.
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 A PGV do município do Rio de Janeiro usada em 2016 estava em vigor desde 1998, 
instituída pela Lei Municipal nº 2.585/1997 (RIO DE JANEIRO, 1997). Com base nas avaliações 
dos imóveis feitas pela Caixa Econômica Federal (CEF) para fins de financiamento imobiliário, 
verificou-se que os imóveis na cidade do Rio de Janeiro valorizaram-se, em média, mais de 
15% apenas entre os anos de 2006 e 2009, chegando a zona central da cidade a alcançar 
uma valorização de 35%, que não está espelhada no valor do IPTU. Comparando-se as 
avaliações feitas pela CEF em 2010 e o valor venal dos imóveis da PGV do Rio de Janeiro, 
constatou que os valores venais correspondem a algo entre 29% e 34% do valor de mercado 
dos imóveis e que se a tributação fosse feita com base no real valor de mercado dos bens a 
arrecadação poderia ser quatro vezes maior que a atual (CARVALHO JÚNIOR, 2012).
 Em 1973, Porto Alegre foi dividida em três regiões fiscais, tendo o imóvel de cada 
divisão um valor específico de metro quadrado, conforme o tipo de construção (PORTO 
ALEGRE, 1973). A última atualização da PGV ocorreu em 1992 (LENGRER, 2011) e a última 
avaliação do metro quadrado ocorreu por meio do Decreto Municipal nº 18.140/12 e a cada 
ano é reajustada pelo IPCA (PORTO ALEGRE, 2013). Não houve uma revisão realista da PGV de 
Porto Alegre, pois os valores venais dos imóveis não consideram todas as mudanças ocorridas 
na cidade desde a década de 70 e aglomeram bairros com as mais diversas características em 
apenas três regiões fiscais. E mais, a avaliação do imóvel apenas pelo padrão de construção 
não leva em conta características importantes que aproximariam o valor venal do valor de 
mercado do imóvel, considerando a verdadeira capacidade contributiva de cada cidadão. Não 
bastasse isso, estima-se que mais de 160.000 imóveis não constavam do cadastro imobiliário 
de Porto Alegre em 2011 (LENGRER, 2011), sendo mais uma prova da desatualização da PGV.
 Além das dificuldades técnicas e de custo para manter uma PGV atualizada, tem-
se ainda um obstáculo legal. Por ser o fundamento do valor venal de cada imóvel, ou seja, 
ser fundamento da base de cálculo do IPTU, elemento do tributo, a PGV está submetida ao 
princípio da legalidade (BRASIL, 1988). Qualquer alteração na PGV que dê origem a aumento 
de IPTU pode ser feita somente por lei, aprovada pela Câmara de Vereadores. O Superior 
Tribunal de Justiça definiu que a atualização da planta de valores por decreto pode ocorrer 
somente para atualizar os valores pelo índice oficial de correção monetária do período (STJ, 
1996). Como esse índice não abarca as alterações nos valores de mercado dos imóveis ao 
longo dos anos, apenas uma PGV atualizada por lei pode viabilizar uma cobrança de IPTU 
com equidade, respeitando as diferenças nos patrimônios dos cidadãos.
 Em Recife, a PGV foi criada em 1980, alterada em 1983 e, desde então, não sofreu 
mais nenhuma atualização (RECIFE, 1980, 1983). Uma instrução normativa do município 
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de Recife que alterava alguns parâmetros para enquadramento dos imóveis na PGV foi 
considerada inválida porque provocaria mudança na base de cálculo do imposto, o que, como 
visto acima, somente pode ser feito por meio de lei (PERNAMBUCO, 2014).
 O município de Varginha (MG, 125 mil habitantes) é um exemplo de como a situação 
também se repete em cidades menores. Embora o Código Tributário Municipal estabeleça 
que a PGV deva ser revisada anualmente, a PGV permaneceu a mesma entre 1996 e 2014 
(VARGINHA, 1996). Pela PGV revogada, o metro quadrado de área nobre da cidade estava 
avaliado em R$1,50, enquanto em bairros menos valorizados o metro quadrado estava 
avaliado entre R$50 e R$60 (PORTAL G1, 2015). Em 2010, foram arrecadados com IPTU 
cerca de R$55 por habitante ao passo que o ISS arrecadou R$131 (IPEA, 2012; IBGE, 2015), 
confirmando a tendência de concentrar os impostos sobre o consumo, em detrimento dos 
impostos sobre o patrimônio. A atual PGV (Lei Municipal nº 5.945/14) prevê descontos de 60 
a 90% do tributo, de acordo com o valor do imóvel, estabelecendo, inclusive, descontos para 
terrenos não edificados, que estão em descumprimento da função social (VARGINHA, 2014, 
art. 18). Assim, embora tenha atualizado os valores dos imóveis, a PGV vigente estabelece 
descontos que fazem com que o tributo não guarde relação direta com a capacidade 
contributiva representada pelos imóveis tributados.
 No entanto, elaborar uma PGV que retrate a realidade é tarefa árdua, até mesmo para 
grandes municípios que possuem infraestrutura e mão de obra qualificada. Em um estudo 
comparativo dos bairros da cidade do Rio de Janeiro, em que os bairros de características 
similares foram agrupados em zonas homogêneas (ZH), foi possível observar que os 
proprietários de imóveis em bairros mais valorizados pagam o mesmo ou até menos do que 
os proprietários de imóveis em bairros menos valorizados. A carga tributária efetiva da ZH de 
Copacabana foi de apenas 0,22%, o mesmo nível de tributação efetiva de Vila Isabel, onde o 
metro quadrado tem metade do valor de mercado (CARVALHO JÚNIOR, 2012, p. 68).
 Portanto, um dos problemas mais graves decorrentes da PGV é a avaliação incorreta 
dos imóveis, incompatível com o valor de mercado, principalmente para os imóveis de alto 
padrão ou em locais valorizados, cuja avaliação é mais difícil para a gestão municipal por 
envolver uma multiplicidade de fatores, como padrão de construção e valorização da área 
desde a última avaliação. Dessa maneira, os imóveis mais valorizados tendem a apresentar 
uma defasagem maior em relação ao seu valor de mercado que os imóveis de valores mais 
baixos. Isso torna o valor venal regressivo, com as alíquotas efetivas do imposto sendo 
menores quanto maior é o valor de mercado verdadeiro do imóvel (CARVALHO JÚNIOR, 
2006, p. 10).
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7. Considerações finais
 
 Como a arrecadação brasileira é baseada principalmente em impostos indiretos, os 
contribuintes pagam a conta sem perceber o que efetivamente pressiona o ônus fiscal. Em 
tal contexto, impostos diretos como o IPTU acabam sendo objeto de revolta do contribuinte 
(AFFONSO; ARAÚJO; NÓBREGA, 2008).
 O desconhecimento da tributação chega a tal ponto que muito se insurge contra as 
alíquotas de 1 a 1,5% que comumente são cobradas de IPTU, mas pouco se fala dos mais 
de 30% de tributação indireta incidente sobre itens essenciais como energia, papel higiênico 
e sabão (AMARAL; OLENIKE; VIGGIANO, 2008). A falta de cidadania tributária é causa e 
consequência da sobrecarga tributária sobre a classe média e os mais pobres. 
 As seções anteriores mostraram que, na maior parte das cidades, as alíquotas do IPTU 
não têm sido utilizadas para promover a ocupação ordenada do solo urbano e a cobrança 
do tributo conforme a capacidade de pagar de cada cidadão. A arrecadação decorrente do 
IPTU é pequena quando comparada com os demais tributos, inclusive com o ISS, outro 
tributo municipal. Além disso, as diferenças entre as alíquotas, quer seja considerando ou 
o valor venal do imóvel, ou a localização, ou a utilização, não refletem a multiplicidade de 
características entre as propriedades urbanas de uma mesma cidade. Em geral, a diferença 
de alíquota entre imóveis localizados nos bairros mais valorizados da cidade e aqueles nos 
menos valorizados, carentes de todo tipo de infraestrutura, é muito pequena ou inexistente.
 Para efetivar uma tributação mais justa, é preciso que a PGV seja realista, avaliando 
de forma correta os imóveis de cada porção do município, e que sejam estabelecidas alíquotas 
progressivas do IPTU, sofrendo elevação com o aumento do valor venal do imóvel, e seletivas, 
considerando características que identificam a capacidade contributiva do proprietário como, 
por exemplo, a localização do imóvel, seu padrão de construção etc.
 Enfim, a conclusão a ser retirada dessa análise não é o simples aumento da 
tributação sobre o patrimônio, mas a constatação da necessidade de se redistribuir o peso 
da tributação. Os problemas na gestão do IPTU, que incluem desde falta de estrutura de 
servidores capacitados até decisões políticas baseadas em interesses eleitorais, fazem com 
que o imposto não estimule a independência financeira do município, não distribua o peso 
dos impostos de acordo com a capacidade contributiva e não desestimule a especulação 
imobiliária.
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